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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO DA PRETENSÃO RESISTIDA POR PARTE 
DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  FIXAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  PARA  O 
ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.  DESCABIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

Segundo o mais recente entendimento do Superior Tribunal 
de  Justiça,  não  tendo  ocorrido  a  resistência  da  Instituição 
bancária  em fornecer  a  documentação pleiteada,   revela-se 
ilegítimo condená-la ao pagamento da verba sucumbencial. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

Aco r da  a  Terc e i ra  Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, na conformidade do voto da relatora e da súmula de julgamento, por 
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votação unânime, em NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO,

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Glauco Morais de 
Sousa contra sentença, fls. 34/35,  proferida pelo Juízo da Comarca de Solânea que, 
em  sede  de  Ação  Cautelar  de  Exibição  de  Documentos  ajuizada  contra  CIA 
ITAULEASING  S/A,  acolheu  o  pedido  inicial,  determinando  a  exibição  do 
documento na forma e nos termos requeridos na inicial. Deixou, no entanto, de 
condenar o banco no pagamento de honorários advocatícios, em razão da ausência 
de despesas a serem ressarcidas, e por ser o autor beneficiário da justiça   gratuita.

Em  razões  recursais,  fls.  39/47,  o  apelante  postula  a 
condenação  da  instituição  financeira  em  honorários  de  sucumbência,  ao 
fundamento  de  que  se  encontrava  impossibilitado  de  intentar  ação  revisional, 
diante  da  recusa  injustificada,  por  parte  do  banco,  em  fornecer, 
administrativamente, via original do contrato de financiamento. Requer, por fim, o 
provimento o apelo para reformar a sentença vergastada.  

Contrarrazões, fls. 91/95, pelo desprovimento do recurso.  

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  107/108, 
opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Contam os autos que Glauco Morais de Sousa ajuizou Ação 
Cautelar  de  Exibição  de  Documentos  em  face  da  Cia  Itauleasing  de 
Arrendamento  Mercantil  SA,  com  o  objetivo  de  ter  acesso  ao  contrato  de 
financiamento de veículo outrora pactuado.

O  magistrado  julgou  a  ação  procedente,  determinando  a 
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exibição do documento na forma e nos termos requeridos na inicial. Deixou, no 
entanto,  de  condenar  o  banco  promovido  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios, em razão da ausência de despesas a serem ressarcidas, e por ser o 
autor beneficiário da justiça gratuita. 

Inconformado,  o  demandante  interpôs  recurso  apelatório, 
sustentando  que  não  foi  possível  intentar  ação  revisional  ante  a  recusa 
injustificada da instituição bancária em fornecer, administrativamente, via original 
do contrato de financiamento entre eles firmado. Requer a condenação do banco 
ao pagamento dos ônus sucumbenciais. 

Com  relação  ao  sistema  de  verificação  dos  ônus 
sucumbenciais  em  sede  de  ações  que  versem  sobre  pedido  de  exibição  de 
documento,  a  jurisprudência  mais  atual  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendido que:

“A jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que,  inexistindo 
resistência da instituição financeira a fornecer a documentação pleiteada, 
revela-se  ilegítimo  condená-la  ao  pagamento  da  verba 
honorária.”(AgRg  no  AREsp  431719/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
24/02/2014)

"Havendo resistência em fornecer a documentação pleiteada,  revela-se 
legítima a condenação em honorários advocatícios." (AgRg no AREsp 
351.597/SC,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013)

Para  a  Corte  Superior,  a  resistência  se  manifesta, 
notadamente,  pela  negativa  da  parte  requerida  em  entregar  ao  postulante, 
extrajudicialmente, os documentos e papéis pretendidos:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA.  NATUREZA  DE  AÇÃO.  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS  DEVIDOS.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. (...).
2. Nas palavras do Ministro José Delgado, "o princípio da sucumbência, 
adotado  pelo  art.  20,  do  CPC,  encontra-se  contido  no  princípio  da 
causalidade,  segundo  o  qual  aquele  que  deu  causa  à  instauração  do 
processo  deve  arcar  com  as  despesas  dele  decorrentes.  Assim,  se  a 
medida  cautelar  foi  proposta  em  razão  da  recusa  do  recorrente  em 
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fornecer cópia dos documentos requeridos em juízo, a ele incumbem os 
ônus sucumbenciais". Além disso, acrescenta que "é cabível a fixação de 
honorários advocatícios na medida cautelar de exibição de documentos, 
eis que se trata de ação e não de mero incidente" (REsp 316.388/MG, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 10.9.2001).
3. (...). 4. Recurso especial desprovido" (REsp n° 889.422/RS, Relª. Minª. 
DENISE ARRUDA, DJ 06/11/2008).

Portanto,  em  sede  de  ação  cautelar  de  exibição  de 
documento,  a  condenação  em  honorários  sucumbenciais  tem  vez  quando  a 
demanda  assume  caráter  contencioso,  o  que  se  verifica,  essencialmente,  pela 
existência de pretensão resistida. 

Em  outras  palavras,  o  reconhecimento  da  procedência  do 
pedido de exibição de documentos não atrai, necessariamente, a imputação dos 
honorários advocatícios ao polo passivo da ação.

No caso dos autos, o autor não se desincumbiu do ônus de 
provar  haver  procurado  o  banco  apelado  e  de  não  ter  logrado  sucesso  em 
consequência  da  suposta  resistência  do  estabelecimento  bancário,  fato  que  foi 
rebatido pelo banco em sua contestação. 

Descabe, portanto, a condenação da instituição financeira  na 
verba honorária pretendida e nas custas processuais, em observância ao princípio 
da causalidade, uma vez que esta não deu causa à propositura da ação de exibição 
de documentos. 

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA.  FIXAÇÃO  DE 
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  PARA  A  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.DESCABIMENTO.  SÚMULA  N.  83/STJ.  NÃO 
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 
FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  282  DO  STF. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Mantém-se na íntegra a decisão agravada quando não infirmados seus 
fundamentos.
2.  É  legítima a  condenação do  recorrente  ao  pagamento de  ônus  de 
sucumbência quando não há resistência da instituição financeira em 
fornecer a documentação pleiteada.
3.  Aplica-se  o óbice  previsto  na Súmula n.  282/STF quando a questão 
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infraconstitucional  suscitada  no  recurso  especial  não  foi  discutida  no 
acórdão  recorrido  nem,  a  respeito,  foram  opostos  embargos  de 
declaração.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  331.027/MS,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 08/04/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO 
RESISTIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DA 
INSTITUIÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIO  DA 
CAUSALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  Nas  ações  de  exibição  de  documento,  a  instituição  financeira  é 
condenada  em  honorários  advocatícios  quando  houver  pretensão 
resistida  em  fornecer  os  documentos  pleiteados,  aplicando-se  os 
princípios da sucumbência e da causalidade.
2. O Tribunal de origem consignou que não houve pretensão resistida, 
diante  da  falta  de  pedido  administrativo  e  da  apresentação  dos 
documentos junto à contestação.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  431719/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS 
RECURSOS OPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE.
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE 
PRETENSÃO RESISTIDA.  PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Revela-se defeso a oposição simultânea de dois recursos pela mesma 
parte contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade 
recursal.
2. Não tendo ocorrido a resistência da Instituição recorrida em fornecer 
a  documentação  pleiteada,  revela-se  legítima  a  condenação  do 
recorrente ao pagamento dos ônus de sucumbência, ante a aplicação do 
princípio da causalidade. Rever os fundamentos do acórdão recorrido 
importaria necessariamente no reexame de provas.
Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental de fls. 251-259 não provido. Agravo regimental de 
fls. 260-268 não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  389026/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

Desse modo, não tendo ocorrido a resistência da Instituição 
recorrida  em  fornecer  a  documentação  pleiteada,  impõe-se  a  manutenção  do 
capítulo da sentença ora combatido. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  à 
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apelação. 
É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Dra. 
Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  Convocada  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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